
PffrtrTunA xuuctP Lm sÂoagrnno
EsrADo oe paRnba - BRÂZL

CIIPJ: 0l 6Í2.690/0001-01,
Rsa FrancLco Fchto do. Sânhr, I - Cênbo - Sâo Bfithho - PE

cEP 588§7{rc0
EIâAL: oíft$§&I*trssu cúm

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACÃO

TERMO DE REFENÊruCIE

lO.DOOBJETO
1.'l .Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Prestação de serviços de assessoria e consultoria
administrativa irrnto a enmissão nêrmanêntê de lieitaeãn na elahoracão d,o nronedimentns lieitafórios detodas as mndalidar{es
contratos administrativos, incluindo a informaçâo e automação dos serviços através do sistema de controle de licitaçôes
pertencentes a PreÍeitura municipal de São Bentinho - PB.
1.2.4 contratação do serviço, objeto deste termo de reÍerência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal no 14.'133,
de 1o de Abril de 2021', Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1 .Para a contratação:

A implantação e operacionalização da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133D1 ), trouxe grandes desafios ao
pequenos Município, que na sua grande maioria, não dispõe de pessoal qualificado para o desempenho e cumprimento das
determinações impostas por esse novo regramento.

O serviço objeto desta contratação, apresenta características que impedem a instauração de critérios objetivos de
competição e escolha, apresentando configuração de cunho personalizado e realizado de forma peculiar pela Empresa, de modo
que a escolha da executante, pelo a experiência no mercado, comprovado por inúmeros atestados, justificam a escolha pela
notória especialização, inviabilizando com isto a instauração do processo de licitação mediante critérios objetivos de julgamento
e ratificando a escolha para a prestação do serviço. A notória especialização estabelecida lnciso lll do artigo 74 da Lei n"
14.133121 , alínea "c", versa sobre especializaçâo do proÍssional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade seja
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de
outros requisitos reiacionaoos com suas atividades, permna inferir que o seu trabaiho é êssenciai e indiscutiveimente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
A atuação de profissionais dotados de conhecimentos especíÍicos que credenciem ao pleno exercÍcio, cumpre satisfatoriamente
a necessidade de concretização dos serviços técnicos especializados objeto do presente. Dessa maneira, justifica-se a
contratação direta, pois o processo licitatório jamais terá o condão de selecionar o profissional da área mais recomendável para
os interesses da administração. A notória especialização pode ser verificada por meio do vasto currículo com formação na área
especifica, ampla experiência e conhecimento da área pública, desempenho anterior, organização, técnica e resultados de
serviços anteriores, sendo o trabalho essencial e, indiscutivehnente, o mais adequado à plena satisfaçÉo *as*ecessiffis do
Município de Sâo Bentinho/PB em toda sua cadeia voltada as contrataçôes públicas.

3.0.DO SERVrçO
3.1.As caracterÍsticas e especiflcaçÕes do objeto da referida contratação são:

ITEM DESCRçÃO UNIDADE QNT
VAL. UNIT.

(RSt
VAL. TOTAL

(R$)

Assessoria e Consultoria Técnica nas áreas de Licitaçáo e Contratos,
durante todo o exercício de 2025, no acompanhamento dos processos
licitatórios, informaçóes junto ao TCEIPB, alimentaçáo do portal de
transparência, demais serviços correlatos

Mês 12 3.000,00

01

Total

36.000,00

36.000,00

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.1.Salienta-se que na reÍerida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 12312006, visto
estarpresenteaeondiçãoprewistanoincisolV,doArt4.9,clomesmocliplomalegal LieitaçãoinexigÍvel -At+74,lll,alÍneac,cla
Lei no 14.133t21.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial que se enquadre nos
ronrricitnc r{a nnrma 
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Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.O.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE
5.'l . Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instrumentos hábeis.
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contrataÇão, nos termos
do correspondente instrumento de ajuste"
5.3.NotiÍcar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a

mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 1 í 5 a 123 da Lei 14.13312

6.0.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

ais.
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6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus ê obrigaçôes concernentes à legislação fiscal, civil, tÍibutária e trabalhista, bem como
por todas as despêsas e compÍomissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da

execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despêsas decoÍrentes, os mateÍiais ou serviços que apresentârêm defeitos, alteraçôes,
imperfeições ou quaisqueÍ irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente âpós o íecebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em pârte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expíessa autorizaçáo do
Contratante.
6.4.Manter, durante â vigência do contrato ou outros instÍumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas,
todas as condições de regularidade e qualiflcaçâo exigidas no respectivo processo de contratação direta por lnexigibilidade de
Licitaçâo, conforme o caso, apresêntando ao ContÍatante os documentos necessários, semprê que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou Ílial da empresa que efêtivamente apresentou a documentação dê regularidade
e qualificaçâo exigidas quando da instruçáo do referido processo de contratação dirêta.
6.6. Executartodas as obrigaçôes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamenlê,
dentro dos preceitos legais, normas e especiÍicaçóes técnicas correspondentes.
6.7.Observar, em compatibilidade com o objêto da contração, as disposiçóes dos AÍts. 1 15 a 123 da Lei 14.133121.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1.O pÍazo máximo para a execuçâo do objeto desta contrataçáo e que admite prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas

na Lei 14.133121, está abaixo indic€do e será considerado da emissáo da Ordem de Sêrviço:
7.1.1.1nÍcio: 3 (três) dias;
7. 1 .2. Conclusão: 12 (doze) meses.
7.2.A vigência da presente contratação será determinadar 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respêctivo
instrumento de ajustê, podendo ser pronogada, nas hipótêses e nos termos dos Arts . 105 a 114, da Lei 14.133121.

8.O.OO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
8.1.Os preços contratados sáo Ílxos e inêajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitaçáo do Contratado, os preços poderão sofÍer reajuste após o

interregno de um ano, na mesma proporção da variaÉo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomandc-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente pâra as obrigaçôes iniciadas e concluidas após a oconência da ânualidade.
8.3.Nos reajustes subsequentes âo primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contâdo a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgaÉo do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a impoÍtância calculada
pela última variação conheclda, Iiquidando a dalerença corrêspondente tão logo seja divulgado o indice deÍinitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memóÍia de cálculo referente ao Íeajustamento de prêços do valor remanescente, sempre que

este ocorrer.
8.5.Nas aferiçóes finais, o índice utilizado Para Íeajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituiçáo, o que viêr a seÍ determinado pela legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elêgerão novo índice oÍicial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de têrmo aditivo.
8.8.O registro da variação do valor cont.atual paru fazeÍ lacê ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
8.9.O prazo para rÊsposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbÍio econômico-ínanceiro, quando foÍ o saso, será de até uÍn
mês, contado da data do fornecimento da documentaçâo

comprobatória do fato imprevisÍvel ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçôês dos Arts. 124 a 136,

da Lei 14.133121.

9.O.DO PAGAMENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo Íegular e em observância às normas e Procedimentos adotados, bêm como
as disposiçóes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133D1 da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trintâ dias, contados do

período de adimplemento.

1O.O.DA VERTFTCAçÃO DA OUAL|FiCAçÃO TÉCNICA E ECONôMICO-FINANCEIRA
1O.1.Se nêcessária a veíficaçâo da qualificâção técnica e económicGfrnanceira do licitante, a documentação essencial,
suficiente para comprovar as reÍeridas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, dâ Lei 14.133121,

respectivamente.
í 0.2. Salienta-se que â documentaçáo relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133121 , parâ demonstrar a ca pacidade do licitante
de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica, qualificaçâo técnim-profissional e técnico-
operacional, habilitações

fissal, social e trabathista; e ffiihtâÉo ecúnômico-fmânceira, pderá seí disPensada, total ou parcialmentê, nas cottratações
em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitaçáo paÍa compras em geral, conforme as disposiçóes do Art.
í rri uu "'c5Íre 
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í r.o.Do cRrTÉRto DE acErrAçÃo oo oBJETo
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplêmênto das obrigações pacluadas, os
procedimentos e condiçôês para receber o seu ob.ieto p

14O, da L,ei 14.133121
elo Contrâtante obedecerâo, conforme o caso, às d es do AÍt

w
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11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando veriÍicado

o cumprimento clas exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) ciias da comunicaçáo escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento deÍnitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou

vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo

em casos excepcionais, devicjamente justiflcados.

í2.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO e OERTTCIAMENTO
12. 1 . Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 1 1 7,

da Lei 14.í33/21, especialmente para acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contrataçâo de

terceiros para assistência e subsídio de inÍormações pertinentes a essas atribuiçôes.

I 3.O.DAS SANçÔES ADM I NISTRATIVAS
13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, Íacultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 e seráo aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções. a - advertência aplicada exclusivamente pela

inÍração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - inuita de inoi-a cie 0,5% (zero vírguia cinco pol úentÕ) ápiicãda sú'ure o vaior üo contrato, por dia üe atraso injustificario
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando nâo se justificar a imposição de

penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infraçóes administrativas previstas

nos incisosVttl, lX, X, Xl eXll do caputdo referidoArt. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justiíquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40

Án roÍarir{n Art í 5^ f - anlinanãn or tmt tlar{a dê nr rtraç cannÃac nrer-risfas na I ai 't á 1a.a!?1
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13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios

de 1olo (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.O.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha

conconido de alguma torma para o atrasq será admitida a compensação financeira, devida desde a data timtte íxada para o

pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento serão calculados com

utilizaçãodaseguinteÍórmula: EM=NxVPxl,onde: EM=encargosmoratórios; N=númerodediasentreadataprevistapara
opagamentoeãdoefetivopagamento; VP=valordaparcelaaserpaga; el=índicedecompensaçãoÍinanceira,assimapurado:
1 = 1iX r t 00) = 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido Índice estabelecido para a compensação financeira venha

a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

Sáo 07 de janeiro de 2o25.
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